
Fotnas n._ Zõ?-- ,

Processo no [1 ÇQ
Ruhri.ã ^o

PROCURADORIA GERAL OO MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ (MA)

PROCESSO N.ô 4ít/2023

Requerênte: Sec. Mun. de administraÉo e finanças.

Assunto: Registro de Preço para aquisiÉo de materiai de Expêdiente com a finalidade de
atender as ne@ssidades da adminisiração pública de Atto Alegre do Pindaré - MA

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se eín Retalórío, Análise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamenao.

r' BE!A!OEE!

Trata-se de procêsso administrativo desencadeado por Oficio emitido pela Secretariâ
Municipal de administração e Ílnanças, para Registro de Prêço paÍa aquisição de mateÍial
de Expedientê com a Íinalidade de atender as necêssidades da administrâção pública
de Alto Alegre do Pindaré - MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos âutos, além do Ofício supracitado,
Projeto Básico, despacho do Prefeito Municipal de AIto Alegre do Pindaré/MA autorizando a

solicitação supracitada e dando os devidos encaminhamentos âos setores responsávêis
pela soliciiação em t€la; Planilha de preços emitida pelo Setor de Pesquisa de Mercado

Por último, certifica-se que a Comissâo Permanente de Licitação - CPL encâminhou os
autos com Portaria que nomeia os membros participantês da comis§ão ê a minuta do edital
de PÍegão Elêtrônico, sob o Sistema de Rêgistro de Preço, para análise e emissão do
parecerjurídico de acordo @m os ditames contidos na Lei Federal n'. 8.666/93.

É o breve relatório:

AtiÁLIsE oA DEMANDA:

1. çolsi4els§oes]lisislE

No presentê cáso, deve€e utilizar a Lei
1o.oan20'19, aplicando subsidiariamente a
compêtência fedêral.

Federal no 10.520/02 e o Decreto Federal
Lei 8.666/93 e demais legislações dê

2. Da Escolha da Modalidade:

destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicaçâo. Partindo des§a prêmissa

As compras e contratâçôês a serom roalizadas pela AdministÍaçáo Pública devem sêr
revestidas de cuidados e adotar procêdimentos simpliÍicados, â fim de atender o devido
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questão da escolha da modalílade de Licitaçâo á o primeiro passo, assim noÍteia a
jurisprudência do TCU:

Henlifica-se a nêcêssidadê, firoliva-se a contÍaáção, paía ontoa,
paftit-se paâ vedíicaçáo dd ,êlhot loma de sua presÍ'ção. Ou
seja, a decisáo pela co,,lraÍáçáo diíeta, por inexigibilidade ou
dispensd, é posaêriot a aoda uma etapa ptêpaÊlóia que deve set
a n esfiri, pah quelquer caso. a tínpossibilidade ou a
identiíicação de possiblida& da contraaação .thea cofio nelhoÍ
opçáo para a àdfiinktração, só surge aPós a etapa inicial de
estudos. Como a rcgh geat é a llcitaçâo, a sua dispensa ou
inexigibilidaate configuíam etceções. Corro tal, poránÍb, náo
podem seÍ adoledas ar,íÉs das pesquisas ê ê§Í.rdos gú€
pefinitafi chegar a essa conclusáo. I

lrais espêcificamsnte, complementa-se:

A modâtidade atê liciíaçáo nõo é derinída alaaaodamenae, ela sêíá
fêitâ com basê no art. 22, dâ Lêi n'. 8.ô68/93. Corn rêlação à
modalidadê de liciaação, saóê'sê guê o púncipat cíitétio paía
definií se o ddministrador uütizaíá o convlte, a tomdda de preço
ou concofiéncia é o valor eslimado do obloto a set licitado-2

Segundo Jacobf existem dois critérios pâra escolha da modalidade de licitação, o
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva êm consideração o prêço estimado do
futuro contrato ê, o sogundo, o objeto a ser contratado.

Entrêmentes, por conseguinte, a administraÉo optou pelo procôdimento licitatório na
modalidade Pregáo, sendo que este pode s€r conceituado como:

O p.rc,cedimenlo administrdtyo pot fieio do qual a AdminisÍ,açáo
Ptlblica, garanündo a isonomia, §al€cione {oúecodot ou
prês,rdor de sêrviço, visando a êxêcuçáo de objeto comum no
mercado, pemiainato aos ,icirarúts, êr, ses§áo ptiblica, reduzit o
valor da prcposta por ,neio dê tances vetbais ê sucessrvos ,í

Do conceito exposto, podem-se retirar as pincipais características do pregão (Lei

Federal no. 1O.52OI2OO2), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei

8.666/93, mas proporcionam maior celerilade e eficácia nas contrataçóes reâlizadas por

meio desta feíâmenta.

1TCU. ÀcoÍdáo 994lm0ó. Plenáno. Rel. Min. Ubiratan Aguia!
, TCU. Acodão 103/200{.
3FERNANDES,I. U. racoby. Conlratasão DiÍetâ sefi Ucitâção. Belo Horizonte: FÓrum, 2m8. P. 13,0.

I FERNANDES, T. U. Jal:oby. Sistema de registro de preços e pregÀo prEseÍrial e eletrÔnico. 2 ed. Bêlô Horizonte:

Fórum,2m6. p.455.
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Por conseguinte, a modalidade de licitação pregáo pode ser realizada, de acordo com
a legislação Íederal, no modo presencial (Decreto Federal no. 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto Federcl n".10.02412019), sendo este último utilizado prêfêrencialmentê.

Entrementes, de acordo com o art. 10 dos rêferidos Dêcrêtos, os mêsmos possuem
aplicação tão somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicação dirêta pâra os
demais entes da FederaÉo.

Sem embargo, identiÍlca-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto quê rege o pregão êletrônico na modalidade eletrônica,
no 10.02412019. Desta via, entende-se que uma vez lntegralizada ao Edital, tal Decreto
torna-se lei da referida liciiação, vinculando as partês às normas do corpo do Edital, ê sua
aplicâçáo ou náo do reÍerido decreto está dentro do critério de conveniência ê oportunidade
do administrador público, cabendo tão-somente a PGlu verifícar a sua legalidade, o que no
presente caso verifica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em
questão. Desta via, não há indicação para aplicar o Decr6to Federal no 3.5555 /2000.

3, Sistema de Reqistro de Precos ÍSRP):

O Sistema de Registro de Preçls, conhecido pela sigla SRP, tem prevlsão legal no
art. '15, ll c/c § 3'da Lêi n" 8.666/93, e é atuâlmente regulamentado pêlo Dêcreto no 7.892,
de 23 de janeiro 2013, que revogou o DecÍeto no 3.93112001, de 19 de setembro de 2001,
que por sua vez, revogou o Decreto no 2.743, de 21 de agosto de 1998. lnicialmênte previsto
para seÍ realizado mediantê concorrência (art. 15, § 30, I da Lei n" 8.666/93), com o advento
da Lei no 10.520/2002 (art. 1'l),, houve previsão êxpressa da possibilidade de adoçáo da
modalidade pregão, pelo sistema de registro de preÇos, pâra compras e contrataçôês de
bens e serviços comuns, no âmbito de todas as unidades federaiivas.

De acordo com o art. 20, I do Dêcreto nÔ 7.892/2013, o SRP consiste no "coriurúo de
procedimentos para registr., formal de preços relativos â presÍaçáo de §eíviços e
aquisição de bens, para contíatações íatturas."

Diante da limitação do conceito dado peto legislador, é imporiantê investigaÍ a
conkibuiçáo dada pela doutrina especializada para desvendâr o alcance do instituto. Neste
sontido, destacamos abaixo a sintese elaborada pelo ilustre Professor Jorge Ulysses
Jacobt':

SisÍerrâ dê Rêgistro de Preços é ufi prccedimento especial de
licitação, quê se eÍeliva pot meio de uúa concofiência ou píêgão
sui generis, sêlêcíonando a proposta mais vantaiosa, com
obseMâocid do p ncípio da isonomid, para eventudl e fulura
con Íratação peld Ad mi n istaação.

Da síntese acima, podemos depreender que se traia de um procedimenio especial de
licitação porque não obriga a Administraçao a Írmar as contrataÉes quê dele podêrão

sFemsndes, Jorge Ulysses Jacoby. Sistema de regblro cle preço6 e pregáo. Belo Hoízonte: Fóíum, 2003. ,'L/ l.:.:
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advir, na forma do § 4o do art. '15 da Lei n" 8.666i93, garantindo â utilização dos principios
da economicidadê e da eíciência em prol do erário.

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e Municípios aazemos à baila as liçóes
de Maria Sylvia Zanella Di Pietro6:

"A Lei n' 8.646/93, tpesa, dê lodas as discÍrsstiês soàre sê suâs
nonnas são úodás gelris ou náo e, por6nlo, obrigató,ias pdra
Esaados ê lltonicipíos, aptica-se à União, Estados, Distíilo
Federdl e Municlpios, conto ne corsÍa do sêú aít. 1o, E, ainda
que houvesse algufia dúvida com Íelação a vários dispositivos
da lei, dúvida llão exisê alê quê a matéíía peítidenae do
p,ocedimento, em espacial nos ctítéíios de julgafirento, é norma
geral de obseflânc/á ohigdlórid. Poftanto, qualqueí decrcao
rcgulamonladoí dessás nozras teín que teÍ íotçosamente o
n esfio alcance. E como ao peembulo já consíÉva a íeíetência a
essa ,ei, palece íddubiável quê, rcgulanentdnh disFsitivo da
lei de licilações, o dispositiyo teda alcance oacional."

Soguindo tais liçóes doutrinárias, Íica evidenciado que o Decreto Federal no

7,892/20'13, que traça as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicávelnáo só
à União ê aos integrantês da Adminisúaçao lndireta Federal, mas sim à Administração
Pública Direta e lndireta de Estados e Municípios. No caso concreto, entende-se que uma
vez integralizadâ ao Edital, tal Decreto toma-se paíe da rôÍerida licitaÉo, vinculando as
paÍtes às normâs do corpo do EditâI.

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeira fase da licitaçáo encontra-se disciplinada em linhas gerais no art.38, da Lei
n".8.666/93, no qual faremos uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incbos do
referido artigo e a Minutâ do Edital apresentado pela CPUPMMP. Senão vejamos:

Aí. 38. O prccedifiênto da lickação sêrá iniciado com a abeltuía
de processo administíalivo, devidamentê autuado, Prolocolado e
numerado, contehdo a autorização lêspectrya, a indicaçáo
sucinta de seu objeto e do rccuÉo plópÍío paâ a despêsa, e eo
qual seíáo ju ntados opoílu namente:
l. ediaal ou convile e íespecÍivos aflexos, grra ndo tor o caso;
ll. cofiprcvante das pubticações do edital rcsumido, na ÍoÍma do
art.21 dêsta Lei, ou da êntíêga do convíte [ainda não alcançou
esÍe esÍágio.J,'
lll. ato de dasignaçáo da con rssão de licilaçâo do leiloeiÍo
adrhínístrativo ou oÍicial, ou do aesponsável pelo cot viÍe;
N. otíginal ctds píoposÍâs e dos documentos que as instíuííafi
laindâ não alcançou esÍe estágrb.l,'
V. alas, relalóios e deliberaçóês da comissão iulgadora lainda
náo alcançou esle estágiol;

6citada poí: Binencou.t, Sidney. UcilrÉo de ÍêgilEo de pÍ6ço.: cofiêntários ao dêseto no 3.93'l .l€ 19 do 
,

setêmbío de 200'1. z edição, rev. e âmpl., Eelo ttoÍizonte: FóÍum,2008, É9s 3334
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Vl- paíeceres téchicos oü iurídicos emilidos sobre a
dispensa ou ine xig ibi I iddde ;
Vll, atos de adju<ticação do obieto da licitaçáo ê
homologação [aiida nâo alcançou êste esaágio];
Wl. têcutsos eventuahnênte aprcsenaados pêlos licilÃnles ê
Íêspectivas tuanirestaçóês e atecisões lainda ôáo alcançou êstê
estágiol;
IX. despdcho de anulaçáo ou dê íevogação da liciaação, quando
for o caso, íundanentado circunstanchdamente;
X. termo de cont/ato ot insÚu/llênto eqúivalentê, cnÍrorme o
caso.
xl. outíos comprovantês de pubticações.
xll. demaís documentos íelativos à licilaçáo.
Paríágralo Únieo. As minutas de ediâis de tícitaçáo, bem como as
do§ corÍaátos, acordos, convêoios ou aiuslas devem ser
previemêntê examinadas e apÍovadds poi assessoia iurldica cta

Adrni,'jst.ação.

Relativamente à fase intema, MarQal Juíen FilhoT indica quê ela se destina a:

licitação,

cla sua

a) veiíiceÍ a,ecessr?ade e a convêniência da contralação de
leÍceircs [atuâtmente o Estado aáo possui eslíutuá píópíia Paft
a fabticâéâo do ptodüto sotícitado, sendo que a necessidade foi
colocada no Orício que molivaía o presênte pÍocetsol;
b) detênninaí d píesença dos p.êssuposÍos legais paÍa a

contalação (inclusivê a disponibilidade de reca6os
otçdfieotíáios);
c) dete ninar a Ptática cte píêvios indispensáveis á licitação
(quantilicaçào dás recessruedes aclfiinislrativas' âvaliaçâo de
bens, elaboreção de píojetos básicos etc-);
d) deíinh o objelo do contrato e as corrdiçóes básicas de
contratação;
e) veriíica os píêssuPosÍos básicas da licileçáo,
modalidadê e elaboÉí o ato convocatóio da licitação.

Ato contínuo, o aí. rO da Lei Fedsral no 8.666f93 traz em seu bojo normas e

condiçóes quê devem vigorar no Edital quândo da sua elaboração, no quals.ê fará a seguir

uma àmpaiaçao entre o;s requisitos contidos nos incisos mencionados e a MinÚtâ do Edital

apresêntada pela CPUPMMP. Senão vejamos:

I - preàmbulo coníPndo o
seu sêÍo/,'
tl - fiodalídade; Íegime de execução
úênçáo de que será regida Pela Lêi
licitaçâo de úaneira clâía e sucinta;
lll - Sanções paía o caso de inadimplernehto;

nome da rcparlição inlercssada e de

e o tipo de licitação; a
n.o 8.666/93; obieto da

13 ed. Sâo Paulo: Dialétca,7 JUSTEN FILHO, Mar(al Con?núnos à Ia1

2t109. p. 348.
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N - locel onde podeíá seí êxaminedo e adquirido o Proielo
btásico;
V - se há projeto ereculivo disponivel na data da publicaçâo do
edilal dê licítaçáo e o local onde possa §er exafiinado e
adquítialo; [dáo se aplica ao casol;
Vl - condições para parlicipaçáo na licilaçáo, efi coníoamialade
con os atls. 27 a 31 da Lei n.o 8.666n3;
Vll - ctitétio paâ julgâmento, corn disPosiçôes claras ê
parãmetíos ohielivos;
Vttl - locdis, hotátios e códígos de âcesso dos ,Ír€r'os de
comuniceção à distância em que seráo tomêcidos elernentos,
intomações e esclarecimentos rclativos à licitação e às
condições paô alênclifiento dds obrigações ,rêcessáÍras áo
cumpriúento de seu obieto;
tX - [não se aplica ao caso ' exigifu somentê no caso de
I i c ila çóes intehaci onaisl ;
X - o cíitério de aceitebilidade dos preços uniáio e global (...);
Xl - ctitério de íeajuste (...);
x - (vEraDo);
n - úráo sê dplica ao casol;
XIV - condiçóes de pagamento (.,,);
xv - instfuções ê noímas pafa os fecursos ptevistos na lei;
XVI - condiçóes de .ecêbimento.to obieto da licitação;
XVll - outÍas indícaçáes espêcíítcas ou peculiaridades da
licitaçáo;

..ofi t ssts...-..................................

§2" Consliluem anexos do edilal, dele Íazêido parle integÍànte:

I - o Nojeto básico e/ou axeculivo, cofi Íodas âs suas paÍÍes,

dese,lros, êspeciricaçóes ê outÍos complêmenlos;
ll - orçarnento estifiando em planilha§ cle quanütalivos e prcços
unitáÍios:
ttl - a minuta do conlrato a sêí ftmado entre a Admioistâçeo e o
licitanle vêncedot.

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos' sendo que, em relação a estes' não há

nada que as desmereça.

Em relaÉo à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lsi n', 8.666193' no qual faremos

uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos inci§os do reÍsrido arligo e a Minuta

apÍesentada pela CPUPMMP. Senão veiamos:

olnas r-ro 
_

Processo
ullhrra? ^"

Áá. 55- Sáo cláusulas hecessáias efi toclo contrato as que

estabeleçam:
I - o objeto ê seus êlemerrtos caftrctedslicos;
ll - o regifie de execuçáo ou a loflna de íoínêchnenlo;
lll . o p,€,ço e as condições da pegamenao' os cíilérias' dela'base
e oeiiodicidade .to Íeâiustamento de PrBÇos, os ctíléíios de

atàalizaçáo fionetária entre a data do adhnplemento das
obíigaçôes e a do efeüvo Paganento;

Porecer.luídico n' 3ó5l2O29PGM/PMAÀP
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N - os prazos de início de etapas de exêcução, dê conclusáo, de
entrcga, de observaçâo e de racebimento deÍinitivo, coníorme o
câso;
V . o crédito pelo qual coÍtêÍá á despesá, cofi a indicaçáo da
classiíicação íuncional programálica e da calegoria econômica;
Vl - as gamntias oferecidas paÍa assegun. sua plena exêcuçáo,
quando exigidas;
V - os direilos e as Íesponsabilidades das parúês, as
penalídades cabíveis e os valores das mullas;
YrÍÍ. os câsos de rcscíseo;
lX - o reconhecimenlo dos direitos da Adfiinistnçáo, efi caso de
rêscisáo adrninislrativa prcvista no art. 77 desta Lei;
X - as coadíções de importação, a data e a taxa dê câfibio para
conveÉão, quando ior o caso [háo sê dplíca ao caso];
Xl - a vinculaçào ao edital de licitação ou ao têírno que a
dispensou ou a inexigiu, ao cohvitê e à ptoposÍa do licilante
vencedoÍ;
Xll " a legislação aplícável à execução do contalo ê
especialmente aos casos orrrssos,'
X l - a obrigação do contíatado de nantet, dumnte toda a
execuçào do contralo, ed cornpatibilidade com as ohrigações
poí ele assumídâs, todâs ás cordições de habililação e
qualiticaçáo exígidas na licítação.
§ 10 (VETADO)
§ 1' (Vetado).
§ 2o ÍVos corÍlaros celebrados pela Adúinistmçào Pública com
pessoas f/sicas ou ju.ialicas, inclusíve aquelas domíciliâdas no
estrangeiro, deverá constaf necessaiamente cláusula que
declare competente o foro ata seale cla Adtui,isíÍação para didúit
qualquei questáo contratual, salvo o dísposÍo ,o § 60 do âí. 32
desÍâ Lei
§ 3't...1.

Nêssê diapasâo, observa-se que a lrinuta do Contrato em epígraÍe contém as
cláusulas necessárias para formação do instrumento público contratual, conÍorme prescrevê
as normas estabelêcidâs na Lei Federal.

5. ConsidêracõêsFinais:

Por dêrradêiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os êlemêntos que constam, até a presente data, no§ autos do processo
administrativo em epígraÍe.

Destarte, à luz da competência dêsta Procuradoria Gêral, náo lhe compête adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nêm
analisar aspectos de natureza eminentêmente técnico-administrativa.

DISPoSITIVo:

Pdrêcer JurÍ<lico n' 3ó5/?023-PGM/PMÀAP
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Ant€ aos fatos expostos e análise juídica realizada, entende-se por opinar neste
parecer que, diante da pÍesente análise, veriÍicâmos que todo o procedimento administrativo
até o presente momênto, bem como a minuta, está em consonância com os ditamês da Lei
Federal no 8.666/93, que disciplina Contratos ê Licitiações, lembrando-se quê as
especificações tócnicâs e a estimativa de custo dizem respeito à análise de
responsabilidade êxclusiva dos setores competentes.

/ É o parecer. Sub censura:
/ ENcati,$NHAlr€NÍol

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta f,iuniclpalidade
para conhecimonto, providências e demais deliberaçoes ao seu cargo, recomendando a
atualizaÉo da minuta quando vier a se tomar edital, para que venha a corrigir a alteração
do ano de 2022 pa@ 2023

Alto Alegre do Pi (MA), 08 de Dezembrc de 2023.

Assessot Juridico do Alto Alegre do Pindaré/MA
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